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	ANEXO II
Lista de verificação

Acordo de Cooperação Técnica celebrado pelos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 16.644/2025.

Orientações de preenchimento
1) A lista deve ser preenchida pela área técnica e contém os requisitos necessários para formalizar um Acordo de Cooperação Técnica.
2) A área técnica deverá analisar eventuais particularidades do caso concreto não previstas nesta lista que podem exigir tratamento específico.
3) Marque “X” na opção “S” (Sim), “N” (Não) ou “N.A.” (Não se aplica) e informe o número da folha do processo que comprove o requisito.
4) Se houver resposta negativa, avalie se ela implica alguma das seguintes consequências:
a. devolver o processo para complementar a instrução;
b. impedir a continuidade do processo;
c. solicitar a elaboração de parecer jurídico específico pela PGE; 
d. [bookmark: _9x9nvacdvo88]adotar outras providências.

5) Junte a lista preenchida ao processo. 

Processo nº 
	Item
	Requisitos
	“S”, “N”, “N.A.”
	FOLHA

	1.
	Foi aberto processo administrativo autuado, protocolado e numerado?
	
	

	
	Enquadramento do caso
	
	

	2.
	O instrumento é um Acordo de Cooperação Técnica sem transferência de recursos financeiros?
Obs: Este Parecer Referencial não se aplica quando houver transferência de recursos financeiros entre os partícipes 
	
	

	3.
	O Acordo de Cooperação Técnica é: 
(1) entre órgãos e entidades do Poder Executivo estadual; 
(2) entre órgão e entidades do Poder Executivo estadual com instituições sem fins lucrativos que não se caracterizem como Organização da Sociedade Civil (OSC); ou
(3) entre órgãos e entidades do Poder Executivo estadual e serviços sociais autônomos. 
Obs. Este Parecer Referencial não se aplica: 
aos termos de fomento, de colaboração e aos acordos de cooperação previstos na Lei Federal nº 13.019/2014;
aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, nos termos da Lei Federal nº 9.637/1998;
aos termos de parceria celebrados com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme Lei Federal nº 9.790/1999;
aos instrumentos congêneres firmados com organismos internacionais, os quais seguirão as regras específicas próprias desses instrumentos;
aos instrumentos de qualquer natureza, com ou sem transferência de recursos financeiros, celebrados com instituições com fins      lucrativos;
aos acordos de cooperação formalizados com outros Poderes (Legislativo e Judiciário), Tribunal de Contas, Ministério Público e Defensoria Pública; 
aos acordos de cooperação formalizados com outros entes federados (União, Estados e Municípios).
aos termos de outorga especialmente nas áreas de ciência, tecnologia e inovação e cultura.
	
	

	
	Legitimidade das partes
	
	

	4.
	A documentação comprova a legitimidade dos representantes legais para a assinatura do acordo?
Obs1: Competência Originária da Administração Estadual:
•	Administração Direta: O termo deve ser firmado em nome do Estado de Mato Grosso do Sul pelo Governador, Secretários de Estado, Procurador-Geral do Estado ou Controlador-Geral do Estado.
•	Administração Indireta: A competência é do respectivo Diretor-Presidente (ou autoridade expressamente autorizada por lei).
Obs2: Dispensa de Comprovante: É dispensada a juntada do ato de nomeação quando o acordo for assinado pelas autoridades máximas dos órgãos ou entidades.
Obs3: Casos de Delegação: Se o ajuste for assinado por delegação de competência, é obrigatória a apresentação do respectivo ato de delegação vigente que autorize o delegatário.
Obs4:  Parceiro Privado: A documentação de regularidade e legitimidade do parceiro privado deve ser verificada especificamente no item 12 deste checklist.
	
	

	
	Vedações à celebração do Acordo de Cooperação
	
	

	5.
	Foi verificada a inexistência das vedações previstas no art. 11 do Decreto Estadual nº 16.644/2025?
	
	

	
	Escolha da entidade privada 
	
	

	6.
	Há mais de uma entidade privada que possa executar o objeto?
	
	

	7.
	Se há mais de uma entidade (resposta ao item 6 afirmativa), foi realizado chamamento público?
	
	

	7.1.
	Se não foi realizado o chamamento público (quesito anterior), há justificativa para dispensa ou inexigibilidade do chamamento público?
	
	

	8.
	Se há mais de uma entidade (resposta ao item 6 afirmativa), foi realizado credenciamento (quando a Administração quer contar com todos os fornecedores aptos disponíveis)?
	
	

	8.1.
	Foi apresentada justificativa para realização (ou não) do credenciamento?
	
	

	
	Cadastros prévios do partícipe que celebrará o ACT
	
	

	9
	Há certificado de inscrição no CCAD?
Obs: Nos acordos de cooperação técnica firmados exclusivamente entre órgãos ou entidades integrantes do próprio Poder Executivo Estadual, sem previsão de transferência de recursos financeiros, não é necessária a inscrição no Cadastro de Convenentes da Administração Estadual – CCAD
	
	

	10.
	Há cadastro no Sistema TransfereMS? 
	
	

	
	Instrução do processo administrativo
	
	

	11.
	Há atestado de regularidade válido extraído do CCAD?
Obs: Nos acordos de cooperação técnica firmados exclusivamente entre órgãos ou entidades integrantes do próprio Poder Executivo Estadual, sem previsão de transferência de recursos financeiros, não é necessária a inscrição no Cadastro de Convenentes da Administração Estadual – CCAD.
	
	

	12.
	Foram apresentados:
(1) ato de posse ou ato de designação de seus dirigentes, de sua criação ou de seu estatuto, no caso de entidade privada;
(2) documento de identidade de seus gestores e de seu representante legal;
(3) documento ou ato, quando for o caso, que comprove a sua condição de entidade filantrópica e ou de utilidade pública? (art. 26, §2º)
(4) comprovação de que a pessoa que assinará o Acordo de Cooperação Técnica detém competência para esse fim específico;
Obs 1: o CCAD exige a cartão de inscrição do CNPJ; documentação que ateste que a instituição partícipe tem existência jurídica e capacidade para contrair obrigações e exercer direitos, que é o ato constitutivo da pessoa jurídica (por ex. estatuto social); documentos do seu representante legal (documento de identificação civil, ata de assembleia relativa à eleição e documentação comprobatória da posse ou investidura para o exercício de função de administração ou direção da instituição)
(5) documentação que comprove que o partícipe possui qualificação técnica para executar o objeto, se o caso?
Obs 2: deve ser demonstrado que o partícipe tem condições técnicas de concretizar as obrigações e cumprir as etapas.
	
	

	13.
	Há Plano de Trabalho aprovado pela autoridade competente?
Obs: Verificar requisitos mínimos listados no § 2º do art. 30 do Decreto nº 16.644/2025.
	
	

	
	Justificativa do órgão/entidade
	
	

	14.
	Há justificativa do órgão/entidade estadual interessado para celebração do ACT?
	
	

	15.
	A justificativa esclarece:
(1) o interesse público perseguido; 
(2) o objetivo comum, as ações que competem a cada partícipe para alcance deste objetivo e os benefícios mútuos que serão obtidos;
(3) a definição do objeto que será executado, e, se o caso, as metas e os meios para sua satisfação;
(4) colaboração recíproca; 
(5) condições técnicas do partícipe para concretizar as obrigações?
	
	

	16.
	O objetivo a ser atingido está inserido nas finalidades institucionais das entidades/órgãos participantes?
	
	

	
	Minuta do  acordo de cooperação técnica
	
	

	17.
	Foi utilizada a minuta padrão do  acordo de cooperação aprovada pela Procuradoria-Geral do Estado no Parecer Referencial PGE/MS Nº 001/2026?
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